
3060  Diário da República, 1.ª série — N.º 110 — 7 de Junho de 2011 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 16/2011
Ao abrigo das disposições conjugadas da alínea h) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 162/2007, 
de 3 de Maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, por vacatura dos cargos 
de director e director -adjunto, declara -se que o Decreto 
Regulamentar Regional n.º 11/2011/A, de 23 de Maio, 
da Região Autónoma dos Açores, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 99, de 23 de Maio de 2011, saiu 
com a seguinte inexactidão que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

No n.º 1 do artigo 4.º, onde se lê:
«1 — As candidaturas do PROMEDIA II relativas ao 

ano de 2011 no âmbito do apoio à difusão informativa e 
regime especial de apoio às ilhas de coesão decorrerão 
até 30 de Abril.»

deve ler -se:
«1 — As candidaturas do PROMEDIA II relativas ao 

ano de 2011 no âmbito do apoio à difusão informativa e 
regime especial de apoio às ilhas de coesão decorrerão 
até 30 dias após a entrada em vigor do diploma.»

Centro Jurídico, 3 de Junho de 2011. — O Director, 
em substituição, nos termos do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, José Manuel Bento Ferreira 
de Almeida. 

 Declaração de Rectificação n.º 17/2011
Ao abrigo das disposições conjugadas da alínea h) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 162/2007, 
de 3 de Maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, por vacatura dos cargos de 
director e director -adjunto, declara -se que a Resolução da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
n.º 7/2011/A, de 5 de Maio, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 87, de 5 de Maio de 2011, saiu com a 
seguinte inexactidão que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se rectifica:

No sumário, onde se lê:
«Resolve recomendar ao Governo Regional da Ma-

deira a criação de um programa destinado à bonificação 
dos juros do crédito à habitação para a residência per-
manente na Região Autónoma dos Açores, destinado a 
desempregados»

deve ler -se:
«Resolve recomendar ao Governo Regional dos Aço-

res a criação de um programa destinado à bonificação 
dos juros do crédito à habitação para a residência per-
manente na Região Autónoma dos Açores, destinado a 
desempregados».

Centro Jurídico, 3 de Junho de 2011. — O Director, 
em substituição, nos termos do artigo 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, José Manuel Bento Ferreira 
de Almeida. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 79/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 18 de Agosto de 2010, o Secretário -Geral das 
Nações Unidas notificou ter Santa Lúcia depositado, em 
18 de Agosto de 2010, o seu instrumento de ratificação 
nos termos do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional, adoptado em Roma em 
17 de Julho de 1998.

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada foi efectuada no dia 18 de 
Agosto de 2010.

O Estatuto entrará em vigor para Santa Lúcia a 1 de 
Novembro de 2010, em conformidade com o n.º 2 do ar-
tigo 126.º, segundo o qual:

«Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Estatuto, ou a ele adira após o depó-
sito do 60.º instrumento de ratificação, de aceitação, de 
aprovação ou de adesão, o presente Estatuto entrará em 
vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 60 dias após a data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, 
o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 3/2002, e ratificado pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 2/2002, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro 
de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, 
de 9 de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo 
com o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 190, de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 19 de Maio de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 10/2011/A

Atribuição de insígnias honoríficas açorianas

Com a aprovação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 36/2002/A, de 28 de Novembro, que instituiu as in-
sígnias honoríficas açorianas, a Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores pretendeu prestar homena-
gem a pessoas singulares ou colectivas que, em múltiplas 
vertentes da sua actuação e em actos com os mais diversos 
enquadramentos, se hajam distinguido em benefício da 




